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TÍTULO X
DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA

(...)

CAPÍTULO II
DA FALSIDADE DE TÍTULOS E OUTROS PAPÉIS PÚBLICOS

 Falsificação de papéis públicos
 Art. 293 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os:
 I – selo destinado a controle tributário, papel selado ou qualquer papel de emis-

são legal destinado à arrecadação de tributo; (Redação dada pela Lei nº 11.035, de 
2004)

 II - papel de crédito público que não seja moeda de curso legal;
 III - vale postal;
 IV - cautela de penhor, caderneta de depósito de caixa econômica ou de outro 

estabelecimento mantido por entidade de direito público;
 V - talão, recibo, guia, alvará ou qualquer outro documento relativo a arrecada-

ção de rendas públicas ou a depósito ou caução por que o poder público seja respon-
sável;

 VI - bilhete, passe ou conhecimento de empresa de transporte administrada pela 
União, por Estado ou por Município:

 Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.
 § 1º Incorre na mesma pena quem: (Redação dada pela Lei nº 11.035, de 2004)
 I – usa, guarda, possui ou detém qualquer dos papéis falsificados a que se refere 

este artigo; (Incluído pela Lei nº 11.035, de 2004)
 II – importa, exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda, fornece ou 

restitui à circulação selo falsificado destinado a controle tributário; (Incluído pela Lei 
nº 11.035, de 2004)

 III – importa, exporta, adquire, vende, expõe à venda, mantém em depósito, 
guarda, troca, cede, empresta, fornece, porta ou, de qualquer forma, utiliza em pro-
veito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, produto ou 
mercadoria: (Incluído pela Lei nº 11.035, de 2004)

 a) em que tenha sido aplicado selo que se destine a controle tributário, falsifica-
do; (Incluído pela Lei nº 11.035, de 2004)

 b) sem selo oficial, nos casos em que a legislação tributária determina a obriga-
toriedade de sua aplicação. (Incluído pela Lei nº 11.035, de 2004)

 § 2º - Suprimir, em qualquer desses papéis, quando legítimos, com o fim de tor-
ná-los novamente utilizáveis, carimbo ou sinal indicativo de sua inutilização:

 Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
 § 3º - Incorre na mesma pena quem usa, depois de alterado, qualquer dos papéis 

a que se refere o parágrafo anterior.

CÓDIGO PENAL - ARTIGOS 293 A 305
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TÍTULO X
DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA

(...)

CAPÍTULO V
(Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

DAS FRAUDES EM CERTAMES DE INTERESSE PÚBLICO 
(Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

Fraudes em certames de interesse público (Incluído pela Lei 12.550. de 2011)
Art. 311-A. Utilizar ou divulgar, indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a 

outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, conteúdo sigiloso de: (Inclu-
ído pela Lei 12.550. de 2011)

I - concurso público; (Incluído pela Lei 12.550. de 2011)
II - avaliação ou exame públicos; (Incluído pela Lei 12.550. de 2011)
III - processo seletivo para ingresso no ensino superior; ou (Incluído pela Lei 

12.550. de 2011)
IV - exame ou processo seletivo previstos em lei: (Incluído pela Lei 12.550. de 

2011)
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Incluído pela Lei 12.550. 

de 2011)
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem permite ou facilita, por qualquer meio, o 

acesso de pessoas não autorizadas às informações mencionadas no caput. (Incluído 
pela Lei 12.550. de 2011)

§ 2º Se da ação ou omissão resulta dano à administração pública: (Incluído pela 
Lei 12.550. de 2011)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei 12.550. de 
2011)

§ 3º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o fato é cometido por funcionário 
público. (Incluído pela Lei 12.550. de 2011)

(...) 

ARTIGO 311-A
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TÍTULO XI
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CAPÍTULO I
DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA A ADMI-

NISTRAÇÃO EM GERAL

 Peculato
 Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro 

bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, 
em proveito próprio ou alheio:

 Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.
 § 1º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a 

posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em 
proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade 
de funcionário.

 Peculato culposo
 § 2º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime de outrem:
 Pena - detenção, de três meses a um ano.
 § 3º - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se precede à sentença 

irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz de metade a pena im-
posta.

 Peculato mediante erro de outrem
 Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do 

cargo, recebeu por erro de outrem:
 Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
 Inserção de dados falsos em sistema de informações (Incluído pela Lei nº 9.983, 

de 2000)
 Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados fal-

sos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou 
bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para 
si ou para outrem ou para causar dano: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000))

 Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, 
de 2000)

 Modificação ou alteração não autorizada de sistema de informações (Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)

 Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações ou progra-
ma de informática sem autorização ou solicitação de autoridade competente: (Incluí-
do pela Lei nº 9.983, de 2000)

 Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 
9.983, de 2000)

ARTIGOS 312 A 317; 319 A 333
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CAPÍTULO II
DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM 

GERAL

(...) 
 Inutilização de edital ou de sinal
 Art. 336 - Rasgar ou, de qualquer forma, inutilizar ou conspurcar edital afixado 

por ordem de funcionário público; violar ou inutilizar selo ou sinal empregado, por 
determinação legal ou por ordem de funcionário público, para identificar ou cerrar 
qualquer objeto:

 Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa.
 Subtração ou inutilização de livro ou documento
 Art. 337 - Subtrair, ou inutilizar, total ou parcialmente, livro oficial, processo ou 

documento confiado à custódia de funcionário, em razão de ofício, ou de particular 
em serviço público:

 Pena - reclusão, de dois a cinco anos, se o fato não constitui crime mais grave.
(...) 

ARTIGOS 336 E 337
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TÍTULO XI
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(...)

CAPÍTULO III
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA

(...) 
Denunciação caluniosa
 Art. 339. Dar causa à instauração de inquérito policial, de procedimento inves-

tigatório criminal, de processo judicial, de processo administrativo disciplinar, de in-
quérito civil ou de ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe 
crime, infração ético-disciplinar ou ato ímprobo de que o sabe inocente: (Redação 
dada pela Lei nº 14.110, de 2020)

 Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.
 § 1º - A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se serve de anonimato ou 

de nome suposto.
 § 2º - A pena é diminuída de metade, se a imputação é de prática de contraven-

ção.
 Comunicação falsa de crime ou de contravenção
 Art. 340 - Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de cri-

me ou de contravenção que sabe não se ter verificado:
 Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
 Auto-acusação falsa
 Art. 341 - Acusar-se, perante a autoridade, de crime inexistente ou praticado por 

outrem:
 Pena - detenção, de três meses a dois anos, ou multa.
 Falso testemunho ou falsa perícia
 Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha, 

perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial, ou administrativo, in-
quérito policial, ou em juízo arbitral: (Redação dada pela Lei nº 10.268, de 28.8.2001)

 Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 
12.850, de 2013) (Vigência)

 § 1º As penas aumentam-se de um sexto a um terço, se o crime é praticado me-
diante suborno ou se cometido com o fim de obter prova destinada a produzir efeito 
em processo penal, ou em processo civil em que for parte entidade da administração 
pública direta ou indireta.(Redação dada pela Lei nº 10.268, de 28.8.2001)

 § 2º O fato deixa de ser punível se, antes da sentença no processo em que 
ocorreu o ilícito, o agente se retrata ou declara a verdade.(Redação dada pela Lei nº 
10.268, de 28.8.2001)

ARTIGOS 339 A 347; ARTIGOS 357 E 359
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1. VUNESP - 2023 
Com relação aos Crimes contra a Fé Pública, previstos no Capítulo II e III, do Título 

X, do Código Penal, assinale a alternativa correta.
(A)Nos crimes de falsificação de documento público e falsificação de documen-
to particular, a falsidade recai sobre a própria autenticidade do documento; no 
crime de falsidade ideológica, a falsidade recai sobre o conteúdo do documento.
(B)Os crimes de falsificação de papéis público, petrechos de falsificação e falsifi-
cação de selo ou sinal público são próprios de funcionários públicos, praticados 
no exercício do cargo.
(C)O crime de falsidade de atestado médico é um crime comum, podendo ser 
praticado por qualquer pessoa, não sendo necessário ser médico.
(D)Se o sujeito, além de falsificar o documento, também o utiliza, incorrerá nas 
penas do crime de falsificação e do crime de uso.
(E)O crime de falso reconhecimento de firma ou letra somente se caracteriza em 
documento público.

2. VUNESP - 2023
Para participar de um concurso de miss que admitia apenas mulheres com ida-

de superior a 21 anos, como sempre aparentou ser mais velha, Margot alterou, em 
sua carteira de identidade, sua data de nascimento, aumentando a sua idade para 
22 anos, quando ela possuía apenas 18, e apresentou este documento quando do 
ingresso no concurso.

Com referência aos crimes contra a fé pública, Margot praticou o crime de
(A)falsa identidade, previsto no artigo 307 do Código Penal.
(B)falsidade ideológica, previsto no artigo 299 do Código Penal.
(C)falsidade de documento particular, previsto no artigo 298 do Código Penal.
(D)falsidade de documento público, previsto no artigo 297 do Código Penal.
(E)supressão de documento, previsto no artigo 305 do Código Penal.

3. VUNESP - 2023
Para efeitos penais de falsidade, considere o título ao portador, os livros mercan-

tis e o testamento particular. É correto afirmar que
(A)todos são equiparados a documento público.
(B)todos são equiparados a documento particular.
(C)os dois primeiros são equiparados a documento público; o terceiro, a docu-
mento particular.
(D)o primeiro é equiparado a documento público; os últimos, a documento par-
ticular.
(E)o primeiro e o último são equiparados a documento público; o segundo, a 
documento particular.

QUESTÕES
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DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.

Código de Processo Penal.

(...)

TÍTULO VIII
DO JUIZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO E DEFENSOR,

DOS ASSISTENTES E AUXILIARES DA JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DO JUIZ

Art. 251. Ao juiz incumbirá prover à regularidade do processo e manter a ordem 
no curso dos respectivos atos, podendo, para tal fim, requisitar a força pública.

Art. 252. O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que:
I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta 

ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Mi-
nistério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito;

II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como 
testemunha;

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de 
direito, sobre a questão;

 IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim em linha reta 
ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no 
feito.

Art. 253. Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo processo os juízes 
que forem entre si parentes, consangüíneos ou afins, em linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, inclusive.

Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser recusado por 
qualquer das partes:

I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;
II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver respondendo a pro-

cesso por fato análogo, sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia;
III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consangüíneo, ou afim, até o terceiro grau, 

inclusive, sustentar demanda ou responder a processo que tenha de ser julgado por 
qualquer das partes;

IV - se tiver aconselhado qualquer das partes;
V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das partes;
Vl - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade interessada no proces-

so.

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ARTIGOS 251 A 258
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TÍTULO VIII
DO JUIZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO E DEFENSOR,

DOS ASSISTENTES E AUXILIARES DA JUSTIÇA

(...)

CAPÍTULO III
DO ACUSADO E SEU DEFENSOR

(...)
Art. 261. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou 

julgado sem defensor.
Parágrafo único. A defesa técnica, quando realizada por defensor público ou da-

tivo, será sempre exercida através de manifestação fundamentada. (Incluído pela Lei 
nº 10.792, de 1º.12.2003)

Art. 262. Ao acusado menor dar-se-á curador.
Art. 263. Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomeado defensor pelo juiz, ressal-

vado o seu direito de, a todo tempo, nomear outro de sua confiança, ou a si mesmo 
defender-se, caso tenha habilitação.

Parágrafo único. O acusado, que não for pobre, será obrigado a pagar os honorá-
rios do defensor dativo, arbitrados pelo juiz.

Art. 264. Salvo motivo relevante, os advogados e solicitadores serão obrigados, 
sob pena de multa de cem a quinhentos mil-réis, a prestar seu patrocínio aos acusa-
dos, quando nomeados pelo Juiz.

Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo sem justo motivo, previa-
mente comunicado ao juiz, sob pena de responder por infração disciplinar perante o 
órgão correicional competente. (Redação dada pela Lei nº 14.752, de 2023)

§ 1o A audiência poderá ser adiada se, por motivo justificado, o defensor não 
puder comparecer. (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).

§ 2o Incumbe ao defensor provar o impedimento até a abertura da audiência. 
Não o fazendo, o juiz não determinará o adiamento de ato algum do processo, deven-
do nomear defensor substituto, ainda que provisoriamente ou só para o efeito do ato. 
(Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).

§ 3º Em caso de abandono do processo pelo defensor, o acusado será intimado 
para constituir novo defensor, se assim o quiser, e, na hipótese de não ser localizado, 
deverá ser nomeado defensor público ou advogado dativo para a sua defesa. (Incluído 
pela Lei nº 14.752, de 2023)

Art. 266. A constituição de defensor independerá de instrumento de mandato, se 
o acusado o indicar por ocasião do interrogatório.

Art. 267. Nos termos do art. 252, não funcionarão como defensores os parentes 
do juiz.

(...) 

ARTIGOS 261 A 267
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TÍTULO X

DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES

CAPÍTULO I
DAS CITAÇÕES

Art. 351. A citação inicial far-se-á por mandado, quando o réu estiver no território 
sujeito à jurisdição do juiz que a houver ordenado.

Art. 352. O mandado de citação indicará:
I - o nome do juiz;
II - o nome do querelante nas ações iniciadas por queixa;
III - o nome do réu, ou, se for desconhecido, os seus sinais característicos;
IV - a residência do réu, se for conhecida;
V - o fim para que é feita a citação;
VI - o juízo e o lugar, o dia e a hora em que o réu deverá comparecer;
VII - a subscrição do escrivão e a rubrica do juiz.
Art. 353. Quando o réu estiver fora do território da jurisdição do juiz processante, 

será citado mediante precatória.
Art. 354. A precatória indicará:
I - o juiz deprecado e o juiz deprecante;
II - a sede da jurisdição de um e de outro;
Ill - o fim para que é feita a citação, com todas as especificações;
IV - o juízo do lugar, o dia e a hora em que o réu deverá comparecer.
Art. 355. A precatória será devolvida ao juiz deprecante, independentemente de 

traslado, depois de lançado o “cumpra-se” e de feita a citação por mandado do juiz 
deprecado.

§1º Verificado que o réu se encontra em território sujeito à jurisdição de outro 
juiz, a este remeterá o juiz deprecado os autos para efetivação da diligência, desde 
que haja tempo para fazer-se a citação.

§2º Certificado pelo oficial de justiça que o réu se oculta para não ser citado, a 
precatória será imediatamente devolvida, para o fim previsto no art. 362.

Art. 356. Se houver urgência, a precatória, que conterá em resumo os requisitos 
enumerados no art. 354, poderá ser expedida por via telegráfica, depois de reconhe-
cida a firma do juiz, o que a estação expedidora mencionará.

Art. 357. São requisitos da citação por mandado:
I - leitura do mandado ao citando pelo oficial e entrega da contrafé, na qual se 

mencionarão dia e hora da citação;
II - declaração do oficial, na certidão, da entrega da contrafé, e sua aceitação ou 

recusa.
Art. 358. A citação do militar far-se-á por intermédio do chefe do respectivo ser-

viço.

ARTIGOS 351 A 372



127

ANOTAÇÕES

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

____________________________________

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015.

Código de Processo Civil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

(...) 

TÍTULO IV
DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

(...) 

CAPÍTULO II
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no 
processo:

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou 
como membro do Ministério Público ou prestou depoimento como testemunha;

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo proferido decisão;
III - quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou mem-

bro do Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, con-
sanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou 
parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclu-
sive;

V - quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurí-
dica parte no processo;

VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das 
partes;

VII - em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de 
emprego ou decorrente de contrato de prestação de serviços;

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, 
companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau, inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório; 
(Vide ADI 5953)

IX - quando promover ação contra a parte ou seu advogado.
§ 1º Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica quando o defensor 

público, o advogado ou o membro do Ministério Público já integrava o processo antes 
do início da atividade judicante do juiz.
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